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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.   Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A precarização do trabalho docente 
tem sido intensificada pela consequente 
mercantilização do ensino. A divisão da 
sociedade em classe provoca um processo 
de negação da natureza humana, desta 
forma, o trabalho docente tem sofrido com as 
diversas formas de precarização. A pesquisa 
demonstra as formas de precarização que 
sofrem os docentes do ensino superior privado 
em Rondônia. O trabalhador docente está 
sujeito às várias formas de precarização, 
sendo: intensificação do trabalho, flexibilização, 
desvalorização, sobrecarga de trabalho e 
trabalho não remunerado. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Superior Privado. 
Precarização. Trabalho Docente.

ABSTRACT: The precariousness of teaching 

work has been intensified by the consequent 
commercialization of teaching. The division of 
society into class causes a process of denial 
of human nature, in this way, the teaching 
work has suffered with the various forms of 
precariousness. The research shows the 
forms of precariousness suffered by private 
higher education teachers in Rondônia. The 
teaching worker is subject to various forms of 
precarization, such as: intensification of work, 
flexibility, devaluation, work overload and unpaid 
work.
KEYWORDS: Private Higher Education. 
Precariousness. Teaching Work.

INTRODUÇÃO

A partir dos dados levantados em 
pesquisa realizada para o mestrado (Bohn, 
2016), com os aportes de novas discussões 
travadas com os colegas co-autores deste 
artigo, apresentamos reflexões sobre o 
processo de precarização do trabalho docente 
no estado de Rondônia

A evolução do homem provocou a divisão 
da sociedade em classe, provocando também 
uma mudança no processo do trabalho como 
princípio educativo, que anteriormente era um 
fato inteiramente ligado a relação do homem 
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com o trabalho. O modo de produção capitalista provocou decisivas mudanças nesta 
relação.

Assim, seguindo essa perspectiva e considerando a educação como princípio 
de formação da consciência pelo processo educativo, temos como objeto de pesquisa 
o trabalhador docente, especificamente os professores do ensino superior privado 
em Rondônia e as condições que geram a precarização de seu trabalho. Avaliamos 
este segmento como pertencente à classe trabalhadora, pois entendemos que o 
trabalhador docente, faz parte desta classe. Este trabalhador se insere “nas relações 
sociais do modo capitalista de produção […] não apenas como sujeito, mas como 
ator do processo” (BAUER, DINIZ e PAULISTA, 2013, p. 42).

O trabalhador docente é parte da classe trabalhadora, pois no processo 
produtivo é a formação das pessoas para o mercado de trabalho, contribuindo, dessa 
forma para a geração de mais-valia dentro do sistema capitalista. Dessa forma, “não 
constitui uma terceira categoria, uma classe diferente. É um trabalhador explorado 
como os demais” (DAL ROSSO, 2011, p. 20).

As mazelas que os professores sofrem não diferem das dificuldades que outros 
trabalhadores enfrentam no dia-a-dia. No discurso, a profissão docente é apresentada 
como uma das ocupações mais nobres, exigindo responsabilidades e sacrifícios 
devendo ser exercida como vocação (WEBER, 2001) ou sacerdócio (COSTA, 1995). 
Essas definições fazem parte de um contexto: a negação da exploração, colocando 
os professores em condições de realização de suas atividades como um trabalho 
vocacional. 

O processo mercantil da educação superior no Brasil tem proporcionado 
grandes ganhos financeiros, haja vista a sua evolução em índices quantitativos, os 
dados que apresentamos nesse momento (Censo da Educação Superior, 2013), 
guardam uma relação com a justificativa do processo de precarização que o trabalho 
docente está submetido. 

Assim o objetivo geral desta pesquisa é analisar o ensino superior privado e a 
consequente precarização do trabalho docente nas instituições de ensino superior 
privado no Estado de Rondônia. 

A fundamentação metodológica se embasa no materialismo histórico-dialético, 
pois acredita-se ser a melhor forma de analisar o contexto que nos propomos a 
pesquisar.

O método do materialismo histórico-dialético, entendido como um instrumento de 
captação dos fatos sociais, da realidade enquanto práxis e de interpretação que 
possibilite a intervenção transformadora da realidade e de novas sínteses no plano 
de conhecimento e no plano da realidade histórica (SOUZA, 2010).

A análise dos dados foi realizada a luz método dialético, visualizando as 
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múltiplas faces dos objetos e suas contradições, interpretando-os de forma objetiva 
e subjetiva, buscando as relações de dominância entro o capital e o trabalho.

A PRIVATIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL

A educação no ensino superior privado teve grande crescimento nas últimas 
décadas. Intensificou-se a partir da Reforma Universitária de 1968, sendo essa a mola 
propulsora do modelo privatizante do ensino superior no Brasil, abrindo condições 
as organizações “de cunho marcadamente profissionalizante e distanciados da 
atividade de pesquisa, que pouco contribuem com a formação de um horizonte 
intelectual crítico para a análise da sociedade brasileira” (FERNANDES, 1975, p. 
51-55; MARTINS, 2009, p. 17). 

Neste sentido o que se verifica são investimentos de capitais nesse segmento 
da economia, ou seja, a educação passa a ser vista como negócio. A partir de então, 
o crescimento do número de Instituições do Ensino Superior (IES) privadas foi 
vertiginoso passando estas a atender a grande maioria dos estudantes nessa faixa 
de ensino.

Ao longo de anos, para atender aos interesses dos países imperialistas, o Brasil, 
busca de forma mercadológica, transformar a educação em um setor da economia 
que gera retorno para o capital. 

Ao longo de anos, para atender aos interesses dos países imperialistas, o Brasil, 
busca de forma mercadológica, transformar a educação em um setor da economia 
que gera retorno para o capital. 

A política de privatização se acentuou com o término da ditadura (1985), 
verificando sua continuidade ao longo da década de 1990 e início do século XXI com 
um franco processo de expansão e de mercantilização do ensino superior. Observe-
se que a expansão privatista não deve ser dissociada da desresponsabilização do 
Estado validado e incentivado pelos governos, de Fernando Henrique Cardoso a 
Dilma, pautados no pressuposto de que a educação é um “bem público”, sendo, 
portanto, um direito de instituições públicas e privadas oferecerem seus serviços 
educacionais à população (PEREIRA, 2009).

Partindo desse avanço cresce o número de instituições privadas de ensino 
superior e, inclusive, o forte aporte de investimentos de capital estrangeiro, conforme 
dados apresentados pelo IBGE, Censo sobre a Educação Superior Brasileira e INEP, 
verifica-se essa evolução e, consequentemente, como a concessão da educação 
superior ao domínio privado tem proporcionado uma precarização do trabalho 
docente. Nesse quadro de abertura e expansão mercadológica do ensino superior, 
situa-se a investigação imprimida neste trabalho buscando verifica se e como isso 
tem contribuído a precarização do trabalho docente.
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Embora o investimento na educação seja uma obrigação constitucional do 
Estado, o que percebe-se é um progressivo processo de privatização, transferindo 
para grandes instituições privadas o papel de oferecer em maior quantidade as 
vagas no ensino superior. Percebe-se, neste ato, que por ser um estado de classe, o 
Estado serve ao capital, cumprindo, quando muito o papel de regulador, ao controlar 
a aprovação e a avaliação de cursos superiores

Na mercantilização da educação, bem como de outros setores, percebemos 
uma tendência do modo de produção capitalista: “o capital é um modo de controle 
sociometabólico historicamente específico, cuja estrutura de comando deve 
ser adequada em todas as esferas e em todos os níveis, por não poder tolerar 
absolutamente nada acima de si” (MÈSZÁROS, 2002).

Os investimentos na educação superior, seguindo a lógica de privatização dos 
governos federais, proporciona uma crescente mercantilização do ensino. Neste 
sentido vale a explanação de Gentili quanto a privatização, 

a privatização envolve uma dinâmica onde se combinam três modalidades 
institucionais complementares: 1) fornecimento público com financiamento privado 
(privatização do financiamento); 2) fornecimento privado com financiamento público 
(privatização do fornecimento); 3) fornecimento privado com financiamento privado 
(privatização total) (GENTILI, 1998).

O livre mercado, apoiado pelas políticas neoliberais, faz com que o investimento 
na Educação Superior se torne uma expansão do capital, visto que o Estado não 
consegue suprir a necessidade da demanda e nem se sente na obrigação de fazê-lo 
(SCREMIN, 2005).

As instituições de ensino superior privado se direcionam para as demandas de 
mercado, onde a oferta tende a seguir a necessidade econômica de determinada 
região, não havendo preocupação com a formação social do homem diante da 
sociedade, tão pouco com a pesquisa e extensão, restringindo-se a promover uma 
mera reprodução do conhecimento. 

Há uma necessidade (capitalista) em produzir mais-valia. Isso se torna uma 
relação natural dentro do processo educacional privatizado, onde o ensino passa a 
ser uma mercadoria, com objetivo de obtenção de lucro.

A produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, ela é 
essencialmente produção de mais-valia. O operário não produz para si, mas para 
o capital. De modo que já não basta que ele, pura e simplesmente, produza. Ele 
tem que produzir mais-valia. Só é produtivo o operário que produz mais-valia para o 
capitalista ou que serve para a autovalorização do capital. [...] um mestre-escola é 
operário produtivo quando não só cultiva as cabeças das crianças, mas se esfalfa 
para enriquecimento do empresário (ANTUNES, 2013).

Dentro dessa lógica o docente vê a sua situação tornar-se intensificada e 
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precarizada vez que o maior custo de uma IES é com a mão de obra docente. Para 
reduzir custos de produção, a empresa sente a necessidade cada vez maior de 
aumentar a produtividade do trabalhador seja aumentando sua jornada de trabalho, 
seja atribuindo mais funções para serem desempenhadas, seja transferindo ao 
docente responsabilidade que ele se vê obrigado a cumprir em seu tempo livre, ou 
militando pela redução pura e simples da remuneração nos acordos coletivos anuais 
de reajuste de salário da categoria.

A fragmentação e o parcelamento das atividades laborais reduzem a ação 
docente, reduzindo o trabalho “a uma ação mecânica e repetitiva” (ANTUNES, 2009, 
p.38 e 39). Há que se salientar que a análise de Antunes está voltada aos trabalhadores 
de modo geral, mas não podemos desvincular o pensamento e a contextualização ao 
trabalho docente, pois essa ação acaba sendo adaptada ao trabalho intelectual dos 
docentes. Ali visualiza-se o processo de produção educacional, professores em suas 
esteiras de trabalhos, passando de sala em sala, representando o modelo industrial, 
perdendo-se a clara noção do processo educativo como um todo.

Isso é perceptível também no Ensino a Distância, no qual um docente localizado 
em um estúdio central ministra aula para um número de pessoas distribuídas pelos 
diversos municípios que a IES possui polos. Esse único docente pode executar 
sozinho o trabalho de centenas de colegas que perdem espaço e carga horária, 
que resulta, obviamente, em redução da remuneração. Além disso, o conteúdo da 
aula se reproduz de forma idêntica nas várias regiões do país (e até em outros) sem 
considerar as especificidades regionais, a cultura local, a linguagem de cada região, 
etc.

O avanço de capital estrangeiro e as fusões entre empresas educacionais, tem 
sido constante no Brasil, demonstrando o grande investimento nesse setor. Em 2013, 
foi anunciada a fusão entre Kroton Educacional S.A. e Anhanguera Educacional, 
“considerada pela mídia especializada como a criação do maior negócio de ensino 
do mundo”, englobando um número em torno de um milhão de estudantes, no ensino 
presencial e à distância.  Essa relação econômica acaba caracterizando um futuro 
um tanto tenebroso para o ensino superior no Brasil. Será uma formação de um 
cartel do ensino privado?

O Estado capitalista, pautado em prioridades econômicas busca a propulsão 
da economia utilizando a educação como forma de alavancar setores de produtivos, 
onde a políticas educacionais são voltadas a produzir mão de obra qualificada, 
acreditando que assim, impulsiona toda a roda econômica de um país.

Conforme afirma Mészáros (2006), “a educação tem duas funções principais 
numa sociedade capitalista: (1) a produção das qualificações necessárias ao 
funcionamento da economia, e (2) a formação dos quadros e a elaboração dos 
métodos de controle político. ”
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Assim se verifica que os motivos econômicos se sobressaem, de modo que, 
os investimentos se tornam justificáveis, a educação deixa de ser apenas consumo, 
tornando-se bem de produção, devido ao valor econômico que dela se extrai e não 
ao valor social que proporciona à sociedade (SAVIANI, 2005).  As desigualdades, a 
pobreza e educação devem estar muito além de questões econômicas e pautar-se 
na ética e moral de um povo que busca enfrentar as dificuldades encontradas nos 
mais variados contextos sociais (SCHWARTZMAN, 2006). 

Mesmo com a melhora dos índices no campo da educação, isso não implica 
necessariamente na democratização e socialização do conhecimento. Kuenzer 
(2005) já nos alertou sobre a inclusão excludente nos diversos níveis e modalidades 
de educação escolar aos quais não correspondem os necessários padrões de 
qualidade que permitem a formação de identidades autônomas intelectual e 
eticamente capazes de responder e superar as demandas do capitalismo.  

E neste ponto começamos a verificar a questão do desenvolvimento, cabendo 
uma análise de Saviani (2011),

Há um consenso hoje de que a educação é o fator mais importante numa sociedade 
do conhecimento, porque quem não o domina fica para trás. Portanto, os países 
cuja educação tem uma qualidade sofrível perdem competitividade, pois a mão-de-
obra deixa a desejar. Os políticos dizem que [em função disso] não alcançamos um 
bom patamar de desenvolvimento, reforçamos as desigualdades e prolongamos 
a situação de deficiências nos vários níveis. Mas, apesar de esse ser o discurso 
dominante, não se investe de forma correspondente. Isso não ocorre em função 
do produtivismo. Utiliza-se um princípio aplicado desde o regime militar: a busca 
do máximo de resultados com o mínimo de dispêndio. Então, esse é o primeiro 
aspecto que interfere na qualidade da educação. Caso se investisse de forma 
maciça em educação, como fizeram outros países, teríamos condições de resolver 
o problema1.

A partir das contribuições de Saviani, podemos inferir que o discurso de 
valorização da educação não passa de um embuste. Além disso, poderíamos 
acrescentar uma instituição superestrutural (educação), por si só, não pode alterar 
as relações estruturais de desigualdade.

 Segundo Gentili (2004) tanto “no Brasil, quanto na América Latina, os índices de 
escolarizações melhoraram significativamente”, porém, “… a metade da população 
Latino-americana é pobre. Pior ainda: a metade dos latino-americanos abaixo da 
linha da pobreza são crianças ou jovens com menos de 20 anos…”. Isso significa 
dizer que os pobres hoje estão mais escolarizados, num sistema escolar em que a 
qualidade do que se ensina e como se ensina passa então a ser questionada, pois 
durante esses anos a mais na escola foi negado a eles o principal: o conhecimento.

Nesses últimos 50 anos percebemos que a educação passou por profundas 
mudanças, mas apesar dessa evolução, não oferece qualidade. Hoje há uma carência 
1	 SAVIANI, D. Entrevista. Revista Educação. Disponível em: http://revistaeducacao.uol.com.br/
textos/138/artigo234462-1.asp. Acessado: 10-06-2014.
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de docentes, em todas as etapas do ensino, as condições do ambiente escolar são 
precárias. Ao longo dos anos 2003 à 2014, os governos fizeram investimentos em 
novas universidades e institutos federais, contudo isso não foi suficiente para reverter 
a tendência histórica de privatização do ensino superior. Acrescentaríamos que a 
expansão do ensino público superior se fez dentro da lógica do capital. 

Isto posto, as reduções das desigualdades atribuídas à educação não se 
farão apenas por meio da ampliação do acesso ao ensino. Faz-se necessário 
uma ruptura com a ordem pautada na produção de mercadorias. Para Meszáros, 
“uma reformulação significativa da educação é inconcebível sem a correspondente 
transformação do quadro social no qual as práticas educacionais da sociedade 
devem cumprir as suas vitais e historicamente importantes funções de mudanças” 
(MÉSZÁROS, 2005, p. 25). 

O Governo Brasileiro tem uma política de “Educação para todos”, que se 
distribui para todos os estados da Federação.  Percebemos, no entanto um discurso 
e uma prática que se preocupa apenas com metas e índices. 

Segundo o artigo 205, da Constituição Federal, “A educação, direito de todos 
e dever do Estado”, sendo de fundamental importância para do desenvolvimento 
econômico e social de uma Nação. O que se observa, no entanto, é que o “dever 
do Estado”, tem se tornado a cada dia uma forma de favorecimento ao capital 
estrangeiro. Há uma transferência, para a iniciativa privada, de qualquer origem 
(nacional ou estrangeira), dever este que é constitucionalmente previsto como 
sendo do Estado. A educação passou a ser tratada como negócio, e mercadoria no 
processo do crescimento da mercantilização do ensino superior. Vê que o Estado 
está terceirizando sua tarefa educativa ao comprar vagas nas escolas particulares, 
como é o caso do PROUNI.

Precisamos nos preocupar “com a formação de profissionais/cidadãos, não 
apenas para o mercado, mas principalmente para uma sociedade democrática com 
o máximo de justiça e igualdade sociais” (SGUISSARDI, 2008). Ainda necessário 
se faz pensar se a formação educacional e cultural de um país pode ser delegada a 
empresas transnacionais, regidas pela lógica exclusiva do capital. 

A educação poderá proporcionar o acesso ao conhecimento, sem o qual o 
dominado não terá condições de criticar as estruturas que geram as desigualdades 
entre os homens. Assim, há uma necessidade de reflexão com todo esse processo 
de mercantilização do ensino superior, sendo necessário superá-lo, fugindo da ideia 
que o processo mercantil/privatizado trará benefícios para a população.

Em uma sociedade de classes, a educação voltada para a busca do lucro se 
propõe a atender diferentes classes. O que importa é a capacidade de pagamento 
das mensalidades escolares.  Como reflexo e consequência, a mercantilização do 
ensino faz com que a dominação do poderio econômico, reproduza a ideologia da 
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dominação (LOMBARDI, 2006).
A educação está sendo relegada ao capital e à sua lógica, trazendo como 

consequência a precarização do trabalho docente que se transforma em mero 
reprodutor de “pacotes” de conhecimento produzidos nos centros de “inteligência” 
localizados em qualquer parte do mundo.

O AVANÇO DO ENSINO SUPERIOR EM RONDÔNIA

Rondônia, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conta 
com uma população de 1.562.409 pessoas, e estimativa para 2014 de 1.748.531, 
distribuídos em uma área de 237.590,547 km², com 52 municípios (IBGE, 2010).

Não distante desse crescimento educacional o Estado de Rondônia vem a cada 
ano aumentando os índices de oferta de vagas e cursos de nível superior, oferecidos 
em grande parte dos municípios, principalmente os que têm seus limites entre o eixo 
da BR 364, destacando-se Vilhena, Cacoal, Ji-Paraná, Ariquemes e Porto Velho, não 
esquecendo ainda dos vários polos de Educação a Distância (EAD) encontrados nos 
mais remotos municípios.

Segundo os dados do Censo 2010, Rondônia possui uma grande parcela 
de pessoas que não têm instrução e não concluíram o ensino fundamental, como 
também aqueles que não concluíram o ensino médio.

Há um total de 953.083 pessoas em nosso estado que não completaram o 
ensino médio. Um percentual de 61% da população.

Outra diferença é em relação à população com nível superior. Uma pequena 
parcela da população do estado tem curso de graduação completo, um percentual 
de menos que 0,5 %. Os que frequentam a graduação estão concentrados no ensino 
superior privado, o que indica que há uma determinação econômica para a aquisição 
de conhecimento em nível superior e que a educação como negócio está evidente 
no estado.

O crescimento da educação superior em Rondônia é evidente, uma vez que 
hoje ocupa a 2ª colocação na região norte, como estado com maior número de 
instituições privadas. Observando a tabela 3, percebemos que o estado tem a maior 
quantidade de instituições de ensino superior privado da região norte, demonstrando 
o forte investimento que o setor financeiro tem feito nesta região. Essas questões 
estão claramente envolvidas com as políticas mercantis do Estado capitalista, que 
transfere sua obrigação ao mercado econômico.

Vejamos o número de Instituições de Educação Superior, por Organização 
Acadêmica, segundo a Unidade da Federação e a Categoria Administrativa das IES 
– 2013.
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Número de Instituições de Educação Superior, por Organização Acadêmica, segundo a 
Unidade da Federação e a Categoria Administrativa das IES – 2013

Colocação Estado Pública Privada Total 

1º Pará 6 28 34

2º Rondônia 2 31 33

3º Tocantins 7 19 26

4º Amazonas 3 16 19

5º Amapá 3 13 16

6º Acre 2 9 11

7º Roraima 3 4 7

Tabela 1 - Número de Instituições de Educação Superior, por Organização Acadêmica, segundo 
a Unidade da Federação e a Categoria Administrativa das IES – 2013

Fonte: Censo da Educação Superior 2013, MEC/INEP/DEED.

No período de Fernando Henrique Cardoso na presidência 1995-2002 com 
base de análise desta evolução, Rondônia em 1995 tinha 7 instituições de ensino 
superior, sendo 1 pública e 6 privadas. Ao final do seu mandado já somavam 25 
instituições. Não houve nenhum crescimento no setor público, sendo que se chegou 
a 24 instituições privadas. Essa evolução está totalmente atrelada às políticas 
neoliberais de seu governo. Essa lógica continuou nos governos de Lula e Dilma, 
chegando ao que encontramos na tabela anterior (MEC/INEP, 1995-213).

Rondônia apresenta um grande movimento demográfico populacional nos 
seus 30 anos de emancipação, sendo que mais de um milhão e meio de pessoas 
passam a ocupar seu território. Isso apoiado pelas políticas públicas nacionais que 
favoreceram a ocupação de terras nesta região, principalmente por famílias vindas 
do Sul e Sudeste.

Esse crescimento populacional, nos dá aporte para uma análise de todo o 
processo de crescimento do setor educacional nas IES privadas em Rondônia. 

As constantes avaliações do ensino superior no Brasil, pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira Censo da Educação Superior 
(INEP) apresentam relatórios e pesquisas anuais, buscando avaliar a educação 
superior no Brasil.

O crescimento da educação superior privada em Rondônia cresce 
quantitativamente, ao longo desse processo de mercantilização da educação no 
Brasil, e consequentemente na Região Norte e em Rondônia.
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Matrículas Total em Cursos de Graduação - Presenciais e a Distância

2011 2012 2013

 Publica   Privada  Publica   Privada  Publica   Privada 

 Brasil 1.773.315 4.966.374 1.897.376 5.140.312 1.932.527 5.373.450 

 Norte 222.370 297.904 222.064 324.439 209.965 358.372 

 Pará 60.175 92.687 66.864 103.541 72.160 113.324 

 Amazonas 49.552 84.506 52.994 89.751 55.325 95.038 

 Rondônia 10.031 45.964 9.798 48.761 9.729 55.123 

 Tocantins 68.038 27.685 58.836 30.668 42.336 35.127 

 Amapá 8.616 16.058 8.846 19.903 8.955 24.126 

 Acre 13.311 16.608 11.728 18.034 9.415 21.275 

 Roraima 12.647 14.396 12.998 13.781 12.045 14.359 

Tabela 2 - Matrículas Total em Cursos de Graduação - Presenciais e a Distância
Fonte: MEC/INEP – elaboração do autor

O estado de Rondônia tem o 3º maior índice de matrículas nas instituições de 
ensino superior privado da região norte. Conforme a tabela acima, se observarmos os 
dados gerais, vemos que no Brasil a maior concentração de matriculas é justamente 
em instituições privadas.

A justificativa dos investimentos no setor de educação superior, está pautada nos 
altos índices de matriculas, onde as características que demonstram o crescimento 
quantitativo, sendo, aumento do número de instituições, de matrículas e de cursos.

Os dados apresentados mostram a constante evolução do crescimento em todos 
os níveis, mas seguindo a análise de Souza (2007) as vagas ofertadas são sempre 
maiores que a quantidade de preenchimento, apresentando alguns desencontros, 
“interesses dos estudantes e cursos oferecidos; incompatibilidade entre cursos 
oferecidos e interesses locais”.

As instituições de ensino superior privado buscam a lucratividade constante. 
Agindo assim, a grande maioria tende a trabalhar com o currículo mínimo exigido 
pelo MEC e  utilizam os 20% permitidos para o ensino a distância a fim de economizar 
em mão de obra e custos em geral.

A precarização do trabalho docente se torna evidente, junto aos professores 
horistas, visto que há uma prolongação da jornada de trabalho, sendo que estes 
acabam desenvolvendo atividades extra sala (correções de atividades, planejamento, 
etc.) sem a devida remuneração.

Corroborando com essa lógica de precarização, o ensino à distância cresce 
aceleradamente no estado, pois no processo capitalista, essa modalidade proporciona 
uma economia para as instituições, visto que diminui a quantidade professores, 
infraestrutura de sala de aulas, biblioteca e demais ambientes necessários a uma 
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educação presencial.

A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO NO MAGISTÉRIO SUPERIOR PRIVADO EM 
RONDÔNIA

A precarização manifestada no trabalho docente ocorre em consequência 
da reestruturação produtiva do capital, repercutindo diretamente no mundo do 
trabalho, alterando a organização, gestão e relações de trabalho. Neste sentido os 
trabalhadores docentes são inteiramente afetados por essas questões.

Assim temos que “as mudanças ocorridas nas relações de trabalho e emprego 
têm sido caracterizadas, na atualidade, pela ameaça de um fenômeno considerado 
por alguns autores uma precarização das relações de trabalho” (OLIVEIRA, 2004).

A materialização desse processo de trabalho precarizado é manifestada em 
algumas questões que fazem parte do contexto do trabalhador docente dos quais 
podemos relacionar alguns: sobrecarga de trabalho, desvalorização, condições 
de trabalho, perda de autonomia, intensificação, flexibilização, trabalhos não 
remunerados (CHAUÍ, 1999; MIRANDA, 2009; CARVALHO, 2010; KUENZER, 2005; 
SILVA, 2014).

Os dados que serão apresentados neste momento estão relacionados com 
a investigação direta realizada com os professores do ensino superior privado no 
estado de Rondônia, por meio de questionário estruturado. Todo o processo de 
coleta de dados foi realizado de forma on-line, de modo a poder atingir um número 
maior de instituições e obter dados em quantidade para uma amostragem segura que 
facultasse uma generalização mais segura. Procuramos traçar um perfil de nossos 
entrevistados levantando alguns dados importantes para a nossa análise. 

Um fator importante para a nossa análise é quanto ao tempo de serviço no 
ensino superior privado. Quando perguntado: “Quantos anos leciona no ensino 
superior privado?”, o percentual foi de 54,55%, para aqueles que trabalham 
de 1(um) a 5(cinco) anos e 23,38% de 6(seis) a 10(dez) anos. Observamos que 
nossos entrevistados têm relativamente pouco tempo de experiência no magistério 
superior.  Pode inferir-se também que nas políticas de flexibilização no trabalho a 
busca por um complemento de renda, tem induzido vários profissionais em atividade 
em suas profissões a buscar na docência uma forma de complementação de renda 
(SIQUEIRA, 2006, p. 134). Pode explicar esses dados o fato de que as instituições 
estão em crescimento e novos cursos têm surgido nos últimos anos demandando 
docentes de áreas de conhecimento que até então as instituições não possuíam, por 
exemplo citamos as Engenharias.

Quanto à titulação, verificou-se que a concentração maior está em nível de 
especialização, conforme o apresentado no gráfico abaixo, a indicação de 3,90%, foi 
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por respondentes que indicaram como titulação, mestrando ou doutorando. Um fator 
que nos chamou a atenção foi encontrar professor atuando na docência superior 
com apenas o título de graduação, haja vista a exigência legal de o docente do 
Ensino Superior ter, no mínimo o título de especialista obtido em curso de pós-
graduação lato sensu2, assim revelando a precariedade também quanto a exigência 
da formação e também a preferência por professor com menor exigência salarial.

As instituições trabalham com a quantidade mínima de docentes com Doutorado 
e Mestrado, buscando atender somente as necessidades das avaliações de cursos 
junto ao MEC.

A questão da precarização foi subdividida em quatro grupos, Infraestrutura, 
Qualificação, Remuneração e Motivação.

Hoje com as condições de concorrência entre as várias instituições existentes no 
estado, essas tem buscado se estruturar fisicamente, proporcionando um diferencial 
para a captação de alunos.

Essa lógica segue as demandas das avaliações do INEP, que dentre os critérios 
de avaliação de cursos e alunos, também avalia algumas questões que compõem 
nota aos cursos.

O Conceito Preliminar de Curso (CPC), corresponde ao indicador de avaliação 
de qualidade dos cursos superiores, “constituído de oito componentes, agrupados 
em três dimensões que se destinam a avaliar a qualidade dos cursos de graduação: 
(a) desempenho dos estudantes, (b) corpo docente e (c) condições oferecidas para 
o desenvolvimento do processo formativo” (INEP, 2015).

O que nos remete as condições de infraestrutura é justamente o item “condições 
oferecidas para o desenvolvimento do processo formativo”, visto que tal fator é obtido 
pela percepção dos discente, abordando a infraestrutura e instalações físicas. 

Observando os resultados do CPC 2013, selecionamos as instituições privadas 
com nota final igual a 3 (três) e 4 (quatro), sendo que a “Nota Bruta – Infraestrutura” 
em todas as instituições foi superior a 5 (cinco) (INEP, 2013).

Não obstante a essa percepção dos alunos, a percepção dos professores 
segue a mesma ótica, visto que por exercer um peso sobre a nota de avaliação dos 
cursos, as instituições buscam se aparelhar de forma estrutural, transparecendo que 
tem boas condições (físicas) para oferecer cursos com qualidades.

Quando perguntamos aos docentes sobre a disponibilidade de equipamentos 
para o auxílio nas aulas, como computadores, datashow e laboratórios, há uma relação 
de 89,61% docente que dizem haver o oferecimento de tais itens. O estranhamento 
seria se tal proporção fosse ao contrário. 

Essa infraestrutura é o atrativo para os alunos (entendidos como clientes 

2	 http://sejaumprofessor.mec.gov.br/internas.php?area=como&id=formacao. Acessado em: 10-
09-2015.
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pelas instituições privadas) que buscam uma “qualidade” amparada em questão 
meramente visuais.

Gráfico 1 – Disponibilidade de equipamentos para aulas (computadores, datashow, laboratórios)
Fonte: o autor.

Outro fator importante para está investigação está relacionado com às condições 
de trabalho no ambiente físico (sala dos professores). É nesse ambiente que os 
professores geralmente desenvolvem suas atividades de preparação de aulas, 
pesquisas e atendimento de alunos, isso quando nos referimos aos docentes com 
contratos de trabalho integral, pois os horistas sequer têm tempo disponível a estas 
questões dentro das instituições.

Nesse quesito observamos que a satisfação é baixa. Verificamos que 41,56% 
dos docentes não se sentem satisfeitos com as condições estruturais da sala dos 
professores.
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Gráfico 2 – Sala dos professores é adequada às atividades.
Fonte: o autor.

Vale ressaltar que a sala dos professores não entra no quesito de avaliação do 
CPC, pois este se baseia na percepção dos alunos. Podemos assim inferir que as 
instituições não se preocupam com o ambiente especificamente dos professores.  
Os horistas, que se dedicam apenas às aulas que ministram não necessitam da 
sala de professores para realizar atividades como preparação de aulas, leituras, 
etc. Por esta razão, provavelmente, tenderão a avaliar como satisfatória a sala dos 
professores.

Quando abordamos a questão da qualificação docente a proposta seria 
justamente analisar as condições a que se propõem as IES privadas diante dos seus 
funcionários quanto à qualificação da sua mão de obra. 

Cada vez mais as instituições estão articuladas com as perspectivas da 
flexibilização do trabalho, possibilitando condições cada vez maiores à exploração 
do trabalho. Neste sentido investigar o incentivo a qualificação dos docentes é algo 
que reflete as questões da precarização do trabalho docente

As questões relativas a este aspecto foram quanto ao incentivo. Se existe 
previsão em documentos (plano de carreira) e se é colocado em prática. O gráfico 
abaixo traz as nuances do contraditório, indicando a precarização que os professores 
sofrem no exercício de suas atividades. O reflexo desse processo de exploração da 
mão de obra é observado quando analisamos a percepção dos professores quando 
respondem que as IES incentivam a qualificação (especializações, mestrados e 
doutorados), 76,63% confirmam esse incentivo.

Esse processo de incentivo faz parte das necessidades que as instituições 
têm em ter um quadro de docentes com melhore qualificação, pois as avaliações de 
cursos se baseiam, também, na titulação dos docentes.
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Gráfico 3 – Incentivos à qualificações.
Fonte: o autor.

A materialização dessa precarização e exploração se verifica quando 62,34% 
dos docentes afirmam que não há redução da carga horária para os docentes 
matriculados em programas de mestrado e doutorado, situação preocupante, diante 
da dedicação que essas qualificações exigem. Muitos docentes se deslocam a 
outros estados buscando melhorar sua formação. Sendo necessário realizar trocas 
de aulas e quando não há a possibilidades, são obrigados a abandonar a formação.

Nas IES públicas os professores conseguem afastamentos remunerados para a 
qualificação stritu sensu, isso demonstra a quantidade de docentes doutores nessas 
instituições e explica também o número de docentes que migram do ensino privado 
para o ensino público.

Um fator que tem demonstrado a materialização da precarização do trabalho 
docente é justamente o excesso de trabalho realizado pelos docentes, com carga 
horária excessiva, provocando doenças e o estranhamento com o trabalho realizado, 
visto que passa a consumir maior parte do seu dia. 

Os altos índices de excesso de trabalho têm relação direta com os fatores 
de adoecimento entre os professores, alguns fatores são desencadeados, como, 
exaustão emocional, despersonalização e baixa realização pessoal no trabalho, 
levando a Síndrome de Burnout (estresse persistente vinculado ao trabalho) 
(SALVAGIONI e PEREIRA, 2014).

O professor assume muitas funções, possui papéis muitas vezes contraditórios, 
[...] excesso de tarefas burocráticas tem feito com que professores se sinta 
desrespeitados, principalmente quando devem executar tarefas desnecessárias e 
não relacionadas à essência de sua profissão (CARLOTTO, 2002).
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O trabalho deixa de ser realização como fator de realização do homem em 
homem, passando a um fardo pesado no seu dia a dia.

Gráfico 4 – Atividade além da docência.
Fonte: o autor.

O exercício de outra atividade por parte dos docentes demonstra-se em a 
grande evidência de precarização que o trabalho docente sofre, e não podemos 
desconsiderar esse fator, pois nessa questão verificamos um caminho duplo para 
a precarização, sendo que esses docentes estão indo em busca de outra atividade 
ou outros profissionais estão buscando na docência uma nova forma de sustento ou 
complementação de renda.

Esses fatores são condizentes com dão processo de mercantilização do ensino 
em Rondônia, visto que grande parte dos professores que exercem atividades 
nas instituições de ensino superior privado, são contratações de fora do estado. 
Contudo a demanda por mão de obra no ensino é grande, contribuindo justamente 
para a busca de profissionais que atuam em áreas não relacionadas ao ensino, 
como engenheiros civis, arquitetos, advogados, analistas de sistemas, engenheiros 
ambientais, médicos, enfermeiros e outros. 

Além da questão de atividades estranhas à docência temos a questão dos 
cursos de licenciatura, em que os professores que atuam no ensino superior privado, 
tem contrato de trabalho com  mais de uma instituição e muitos deles com contratos 
com o governo do estado de Rondônia e municípios. Uma triste realidade no estado.

A exploração do trabalho docente se intensifica diante das necessidades 
de subsistência que os professores têm, pois, a remuneração acaba não sendo 
suficiente, assim a jornada dupla em mais de uma instituição se materializa. Dos 
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entrevistados 11,69% afirma trabalhar em mais de uma instituição.
Quanto a questão de motivação com o trabalho docente, a perspectivas 

de análise poderia ter uma característica positiva, isso se seguíssemos um viés 
desconsiderando os fatores de contradições a que os fatores representam. Desta 
forma o gráfico sobre a motivação docente implica em considerar a alienação do 
trabalho.

Gráfico 5 – Motivação atividade docente.
Fonte: o autor.

Mesmo diante de todas as condições de precarização que envolvem o trabalho 
dos docentes no âmbito das instituições privadas do estado de Rondônia, há uma 
percepção positiva quanto ao trabalho docente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A primeira conclusão a que se chega diante desses dados é de que, não 
obstante a precarização do trabalho docente e a exploração de sua mão de obra, esta 
categoria profissional obtém remuneração maior do que a grande maioria das outras 
categorias podendo dar uma sensação de melhor remuneração e de satisfação. Duas 
questões são importantes aqui: a maior valorização do trabalho intelectual sobre o 
trabalho braçal e a alienação da classe trabalhadora mesmo numa situação em que 
o conhecimento poderia significar um nível maior de conscientização. Os docentes 
percebem a precarização, mas sentem-se bem em relação à atividade que realizam.

A precarização, em alguns momentos, torna-se mais evidente, certo que a 
relação com o entendimento dos envolvidos na pesquisa tem um grau de influência 
quanto essa percepção, conforme afirma Marx, (2006, p. 112) “a apropriação do 
objeto manifesta-se a tal ponto como alienação que quanto mais objetos o trabalhador 
produzir, tanto menos ele pode possuir e mais se submete ao domínio do seu produto, 
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do capital”. 
O docente é absorvido pelo processo alienante, não se reconhecendo como 

classe, sendo passivo diante das condições de precarização que sofre, assim passa 
a ter um sentido de pertencimento a instituição, como se fosse parte da mesma. 
Esquecendo que é mais um na cadeia de produção para o enriquecimento da 
burguesia que controla e administra as instituições.

Assim, 

Quanto mais “avançada” a sociedade capitalista, mais unilateralmente centrada 
na produção de riqueza reificada como um fim em si mesma e na exploração das 
instituições educacionais em todos os níveis, desde as escolas preparatórias até 
as universidades (MÉSZÁROS, 2005, pag. 80)

É essa sociedade capitalista que faz com que os docentes sofram com o 
processo de alienação diante da sua classe, visto que se tornam “parte integrante 
da educação capitalista pela qual os indivíduos particulares são diariamente e por 
toda parte embebidos nos valores da sociedade de mercadorias, como algo lógico e 
natural (MÉSZÁROS, 2008, pag. 82)”.  A classe dominante tem o objetivo de manter 
o homem sob o seu domínio, impondo condições para um trabalho alienante.

Neste sentindo há um questionamento que permeia todas essas condições, 
diante desse processo de alienação há condições de romper com essa estrutura? 
Pensar que não, seria imaginar que a história já está escrita e acabada, não 
acreditando na potencialidade do homem em romper com a estrutura vigente, mas é 
necessário o reconhecimento como classe, buscando o enfrentamento com a classe 
dominante.
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